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PREGÃO Nº 001/2024 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.774.661/0001-25, com 

sede na Praça Joviano Ferreira Barbosa, nº 861, Centro, Joviânia- GO, CEP: 75.610-000, por intermédio de seu 

Pregoeiro Oficial devidamente designado, TORNA PÚBLICO aos interessados, nos termos do Processo Administrativo 

Protocolo nº 19/2024, Lei 14.133/2021 e alterações posteriores, Modo de Disputa: ABERTO, que fará realizar na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo, MENOR PREÇO, sob o Sistema REGISTRO DE PREÇO objetivando 

Aquisição de Mobiliários, Acessórios e Adornos, de acordo com as especificações, quantidades e quantitativos 

contidos no Termo de Referência, visando atender as necessidades do Poder Legislativo. 

Fim do cadastramento das propostas 14/05/2024 às 08:00min. Início da sessão pública no dia 14/05/2024 às 

08:30min.  

O edital estará disponível a partir de 30/04/2024, na Sede Administrativa da Câmara Municipal e ou através dos sites 

www.camarajoviania.go.go.br e https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e/ou https://pncp.gov.br/app/editais 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de Mobiliários, Acessórios e Adornos, de acordo com as especificações, quantidades e 

quantitativos contidos no Termo de Referência, visando atender as necessidades do Poder Legislativo. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 A licitante melhor classificada deve encaminhar sua proposta observando o quantitativo mínimo dos materiais e 

dos serviços descritos, sob pena de desclassificação do certame. 

1.4 Os valores unitários devem ser menores que os estipulados nesta licitação, sob pena de desclassificação do 

certame. 

1.5 No caso de eventuais divergências entre a descrição do material neste instrumento e no respectivo código do 

Catálogo de Materiais (CATMAT) do sistema SIASG/COMPRASNET, prevalece a descrição estabelecida no Termo de 

Referência. 

   

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na plataforma 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

http://www.camarajoviania.go.go.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Para este certame, a participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Aquele que haver no quadro societário da empresa identificada acima cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos agentes ocupantes de cargos de direção ou no 

exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades da Câmara Municipal de Joviânia situadas na linha 

hierárquica da área encarregada da licitação. 

3.7.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.7.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, em razão da justificativa a seguir: nos termos do artigo 15, da Lei n. 

14.133/2021 a natureza comum e simples desta licitação, o que não requer formação de grupos de empresas para 

atender o escopo licitado. Ademais, as regras definidas no edital são comuns ao objeto de mercado e não há qualquer 

restrição à competitividade. Por fim, os custos administrativos e a execução do objeto podem inviabilizar o sucesso 

desta licitação e do contrato, já que a figura do consórcio é formada por diversas empresas que aumentariam 

sobremaneira o trabalho da contratante. 
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3.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, ou em forma de 

declaração conforme modelos em anexo, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico ou em 

forma de declaração conforme anexo, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico ou em forma de declaração conforme anexo, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 

de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 

e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, transporte, frete, instalação, montagem, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços mínimos estabelecidos neste certame; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, poderá ser de R$ 20,00 (Vinte Reais). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
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6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.19.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.19.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.19.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.19.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.6.2. Empresas brasileiras; 

6.19.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer superior do preço mínimo estimado definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer superior do preço mínimo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.5 deste edital. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço mínimo definido para a contratação; 

7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

7.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 

e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.2. Possuir Cadastro da plataforma https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.  

8.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.1.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

8.1.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

8.1.10. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.1.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

8.1.12. Atendida as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio da plataforma 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

8.1.13. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da plataforma 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

8.1.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.1.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.1.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.1.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.1.19. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

8.1.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.1.21. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.1.22. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br  

8.1.23. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.24. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.1.25. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.1.26. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.1.27. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.1.28. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

8.1.29. Em ambos os casos deverão ser apresentados documentação pessoal do(s) sócio(s)/ gerente(s)/ 

diretor(es), que estejam investidos na administração da empresa; 

8.1.30. RG (C.I), CPF/MF e/ou Carteira de Identidade Profissional e C.N.H. sendo vedado qualquer outro. 

8.1.31. Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de mandato respectivo com a 

firma do outorgante reconhecida, que comprove os poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes, 

observando que se o mandante não for detentor de poderes para isoladamente praticar atos de administração, os 

demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão 

outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente. 

 

8.1.32. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.1.33. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.1.34. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.1.35. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.1.36. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.1.37. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, por meio da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

8.1.38. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, por meio da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

8.1.39. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

8.1.40. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.1.41. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.1.42. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

a.1) Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado juntamente com a 

Certidão de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial, 

certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato 

com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

a.2) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada no subitem a.1 deverá ser 

substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

 

8.1.43. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1.44. Apresentação de atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido os itens constantes do objeto 

desta licitação, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação; 

8.1.45. Tal atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, preferencialmente em 

papel timbrado, assinado e datado; 

8.1.46. O (s) atestado (s) deverá (ao) referir-se a itens no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente; 

 

8.1.47. CONDIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

8.1.48. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital, nos termos da Lei Complementar 123 de 2006. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

qualquer outro meio admitido por direito. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 

ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação. 

10.1.5. Fraudar a licitação. 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.4.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

10.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

10.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

10.5.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo sistema 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e  

13.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou 

13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 

art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 

DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico: Portal da Câmara Municipal de Joviânia: www.camarajoviania.go.gov.br e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.11.  A despesa total com a aquisição de que trata o objeto, estimada em R$ 280.957,33 (Duzentos e Oitenta Mil 

Novecentos e Cinquenta e Sete Reais e Trinta e Três Centavos), conforme o orçamento estimado, que correrá à conta 

dos recursos da Câmara Municipal. 

http://www.camarajoviania.go.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.12. Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto advêm dos cofres Públicos, da 

dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO:  DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE 

01 031.0001.2.080. 3.3.90.30 100 

01 031.0001.2.080 4.4.90.52 100 

14.13. As respectivas dotações poderão ser alteradas, modificadas e acrescidas, caso necessário. 

14.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.14.1. ANEXO I - Termo de Referência (Itens e imagens ilustrativas dos mobiliários, acessórios e adornos); 

14.14.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

14.14.3. ANEXO III - Modelo de apresentação de proposta; 

14.14.4. ANEXO IV - Modelos de declarações; 

 

 

Joviânia, Estado de Goiás, aos 30 de Abril de 2024. 

 

 

 

 

 

Heryslene Vieira Sousa 

Diretora Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DE GOIÁS  
CÂMARA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA 
Gabinete do Presidente – Gestão 2023/2024 
________________________________________________________ 

 

Página 20 de 48 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DO OBJETO  

1.1 – Aquisição de Mobiliários, Acessórios e Adornos, de acordo com as especificações, quantidades e 

quantitativos contidos neste Termo de Referência, visando atender as necessidades da Câmara Municipal. 

1.2 - As especificações técnicas detalhadas estão dispostas neste termo de Referência.  

 

2 - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – Solicita-se a aquisição amparada na justificativa do interesse público, a qual permite a esta administração realizar 

suas aquisições em consonância com as demandas, além de se conseguir melhores condições para aquisição por 

meio do procedimento licitatório realizado com maior número de interessados na comercialização dos produtos, onde a 

aquisição dos itens é de suma importância para atender as necessidades do Poder Legislativo, em atendimento à 

população, servidores e vereadores que trabalham e frequentam esta casa de leis, possibilitando uma melhor 

qualidade e eficácia no desenvolvimento de suas ações.  

2.2 – A Aquisição de Mobiliário, acessórios e adornos, conforme quantidade, condições e especificações 

constantes neste Termo de Referência, irá proporcionar maior conforto e comodidade para os servidores municipais e 

melhorar a agilidade e eficiência dos serviços públicos prestados à população, visando ainda atender a demanda 
necessária tanto para realização das atividades rotineiras e administrativa, e a continuidade dos serviços executados 
pelo Poder Legislativo Municipal. 

2.3 - A realização de processo de licitação para o registro de preços para futura aquisição deste objeto se justifica face 
ao interesse público presente na utilização de tais itens para facilitar e agregar valores ao ambiente de trabalho, 
possibilitando melhores condições de trabalho para os servidores, bem como para o uso dos mesmos. 

2.5 - Assim, a economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser 
conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e 
procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

2.6 - Neste sentido, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em 
função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no 
mercado em relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR 

PREÇO POR ITEM. 
 

3 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1 - A relação contendo as especificações técnicas dos itens, bem como unidade, quantidade, imagens e demais 

informações encontra-se relacionada em anexos a este Termo de Referência, fazendo parte integrante deste. 

3.2 - Os itens acima descritos foram apurados de acordo com a necessidade deste poder Legislativo. 

3.3 – A aquisição dos itens deve observar as características e descrições do objeto, bem como em cumprimento as 

legislações vigentes, no âmbito municipal, estadual e federal, devendo ser de qualidade, produtos de 1º linha, seguindo 

critérios de controle de produção. 

3.4 – Fica estabelecido, que o licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar laudo(s) 

técnico(s) e/ou amostra(s)/protótipo(s), ou que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou 

desempenho, para a verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e consequente aceitação da proposta. 
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3.5 – Apresentação de atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido os produtos constantes do objeto 

desta licitação, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação;  

3.5.1 - Tal atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, preferencialmente 

em papel timbrado, assinado e datado, referente ao fornecimento/serviço do atestado apresentado; 

3.5.2 - O (s) atestado (s) deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4– DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS: 

4.1 – Só serão aceitas propostas que estiverem de acordo com as especificações exigidas. 

4.2 – A Prestação de Serviço/Fornecimento deverá ser realizada por pessoa jurídica, desde que preencha os requisitos 

necessários de regularidade fiscal e trabalhista, devendo apresentar documentos pessoais e certidões de regularidade 

fazenda pública Municipal, Estadual e Federal. 

 

5 - PRAZOS DE ENTREGA  

5.1 - O objeto desta aquisição deverá ser entregue no prazo de até 10 (Dez) dias úteis, a contar do recebimento, por 

parte da Fornecedora/Contratada, da Ordem de Fornecimento. 

 

6 - NÍVEIS DE SERVIÇO  

6.1 - As solicitações de atendimento que digam respeito a incorreções específicas no funcionamento dos equipamentos 

devem ser analisadas e solucionadas em, no máximo, 48 horas do comunicado pela Contratante.  

 

7 - DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA ATESTAÇÃO 

7.1 – A entrega dos produtos ocorrerá de acordo com as necessidades da Câmara Municipal de Joviânia, por meio de 

requisição/ordens de fornecimento e execução, podendo ser solicitado de forma parcelada, ou seja, mais de uma vez, 

pelo sistema de requisição e se dará conforme o estipulado no Termo de Referência. 

7.2. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (Dez) Dias úteis, contados do(a) requisição/ordens de fornecimento, 

em remessa, de 2ª a 6ª feira, das 8h00min às 11h00 min, e de 13h00 min às 17h00min, nos locais a serem designados 

pelo Poder Legislativo Municipal, em dia e horário de expediente. 

7.3 Os bens serão recebidos provisoriamente por uma Comissão de, no mínimo, três membros, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (Quarenta e Oito) Horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6. Os itens deverão ser entregues sem violação de embalagem, sem deterioração ou quaisquer outros fatores que 

possam comprometer o uso ou a qualidade dos mesmos. 

7.7. Serão realizados testes de inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, 
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conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. Os recebimentos se darão da seguinte forma:  

7.7.1. Provisoriamente, para efeito de checagem do quantitativo dos itens entregues mediante a verificação da 

conformidade com a nota de empenho e se dará no ato da entrega por meio do registro de recebimento na via da Nota 

Fiscal do fornecedor;  

7.7.2 - Definitivamente, em até 30 (Trinta) dias após o recebimento provisório dos itens e equipamentos, com a 

verificação da conformidade com as especificações exigidas no Edital e Termo de Referência e se dará conforme aqui 

descrito. 

7.8 - Procedimentos para realização do aceite definitivo:  

7.8.1 - Verificar a quantidade, de acordo com a solicitação de fornecimento;  

7.8.2 - Verificar a integridade visual dos itens e equipamentos (pintura, peças, mecanismos) de acordo com as 

especificações técnicas do termo de referência;  

7.8.3 - Verificação do atendimento às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência;  

7.9 - As análises técnicas ocorrerão da seguinte maneira:  

7.9.1 - Análise de documentação técnica: com vistas a verificar se os itens ofertados atendem a todas as exigências de 

compatibilidade com os padrões e normas nacionais e internacionais de acordo com as exigências do instrumento 

convocatório;  

7.9.1.1 - Será permitida à Fiscalização a rejeição dos itens por inspeção visual. 

7.9.2 - Características e especificações: tem por finalidade verificar se todos os requisitos técnicos de acordo com as 

características exigidas no instrumento convocatório;  

7.9.3 - Teste de desempenho: tem por finalidade verificar se os itens e equipamentos ofertados possuem as 

características mínimas de desempenho solicitadas para cada item do Termo de Referência; 

7.10 - Após a realização das verificações e validações necessárias, e não havendo ajustes a realizar, o Poder 

Legislativo Municipal/Fiscal da ATA/Contrato, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo por meio do ateste na nota 

fiscal por servidor designado pela contratante para realizar o recebimento definitivo.  

7.11 - O servidor designado para o recebimento rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos itens em desacordo com 

as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, com a proposta ofertada e/ou em desacordo com a 

quantidade requerida, a Administração notificará formalmente a Adjudicatária a respeito do não recebimento definitivo 

do objeto da licitação.  

7.12 - Após a notificação mencionada no caput, a Licitante deverá providenciar o recolhimento do item quando for o 

caso, e a sua reposição no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) Horas, a contar da comunicação, pela Câmara 

Municipal de Joviânia, à empresa contratada.  

7.13 - A não reposição no prazo estabelecido no subitem supracitado constitui motivo para rescisão/cancelamento da 

Ata. 

7.14 - A cada nova entrega, inicia-se a contagem de novo prazo para recebimento definitivo, ou seja, o prazo para 

recebimento definitivo será reiniciado após o recebimento dos produtos corrigidos e a emissão de novo Termo de 

Recebimento Provisório, quando então serão reavaliados quanto aos critérios de qualidade e de aceitação.  

7.15 - O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penal da adjudicatária/contratada, pelo atraso na entrega 

do material, sob pena de rescisão contratual, com a aplicação de penalidade prevista em edital.  
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7.16. Das Amostras: 

7.16.1. A critério de conveniência do Poder Legislativo Municipal os fornecedores declarados provisoriamente 

vencedores, do presente certame terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da sessão de processamento da 

licitação, para apresentar mediante protocolo junto a Câmara Municipal: 

a) 01 (uma) amostra de cada item; 

b) As amostras de cada item deverão estar embaladas e acondicionadas em recipientes específicos conforme a 

descrição de cada item; 

c) As amostras ficarão retidas para conferência e não serão consideradas como parte da entrega, sendo devolvidas ao 

fornecedor após análise; 

 

8 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1 – O critério de julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

9 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE). 

9.1 - A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à aquisição em questão, poderá ser conseguida 

pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento 

licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR ITEM”.  

9.2 - Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em função do 

custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço praticado no mercado em 

relação ao(s) produto ofertado(s) pela(s) empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 

10 – DA COMPOSIÇÃO DE PREÇO DO BEM 

10.1. Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas necessárias, tais como: transporte, carga, 

instalação, montagem, descarga, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, impostos e taxas 

que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens ora licitados. No caso de 

omissão dos referidos impostos, tributos e despesas considerar-se-ão inclusos no valor ofertado.  

 

11 – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Foram levantados dados estatísticos referentes ao fornecimento dos itens objeto deste pregão, que servirão de 

parâmetro para efeito de julgamento do processo licitatório e definição da empresa vencedora. 

 

12 – DO REAJUSTE 

12.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data do término do fornecimento/prestação dos serviços, salvo 

quando ocorrer reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes. 

 

13 – DA VIGÊNCIA DA ATA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

13.1 - O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, ou até o consumo dos objetos especificados, podendo a Ata 
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ser prorrogada na forma da Lei nº 14.133/2021. 

 

14 – DEVERES DA CONTRATADA 

14.1 - São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais legislações vigentes. 

14.1.1 – GENÉRICAS: Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste instrumento, nas especificações e nas 

leis aplicáveis a espécie, cabe exclusivamente a CONTRATADA: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

14.1.2. Fornecer todos os produtos, conforme as normas estabelecidas em lei, além de estar de acordo com a 

recomendação exigidas pelos órgãos de Controle e Fiscalização. 

14.1.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicados pela 

Câmara, por meio de ordem de requisição, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

14.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, o objeto com avarias ou defeitos; 

14.1.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

14.1.7. Manter, durante toda a execução da Ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata/contrato. 

 

15 - DEVERES DO CONTRATANTE/ ÓRGÃO GERENCIADOR 

15.1 - Incumbe ao CONTRATANTE: 

15.1.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto 

contratado e o seu aceite; 

15.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

15.1.3 - Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com este Termo de Referência e Edital;  

15.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

15.1.5 - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

ata/contrato; 

15.1.6 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
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16 – DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 - A prestação dos serviços/fornecimento será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE por intermédio de 

responsáveis especialmente designados, cabendo a este anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução da ata, cabendo a estes a aceitação dos serviços e atesto das faturas. 

16.2 - Além do acompanhamento e fiscalização dos serviços/fornecimento, os responsáveis designados poderão, 

ainda, sustar qualquer execução que esteja em desacordo com o estabelecido, sempre que essa medida se tornar 

necessária; 

16.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados; 

16.4 - A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA prova do cumprimento de suas obrigações 

para com o INSS, FGTS, bem como às fazendas federal, estadual e municipal; 

16.5 - No curso do fornecimento caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por quem vier a indicar o direito de 

fiscalizar a fiel observância das disposições do Termo de Contrato / Ata de Registro de Preço, nomeado gestor ao 

presente contrato, ao qual será a fiscal/gestor da contratação/aquisição, responsável por sua liquidação, atestar a nota 

fiscal e solicitação de pagamento, e, ainda, a responsável para acompanhar os processos os ritos processuais do 

fluxograma de realização de despesa pública adotado pela Câmara, em atendimento a IN 009/2023 do TCM-GO. 

 

17 – DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será feito em favor da contratada, mediante depósito bancário em sua conta corrente, em até 30 

(trinta) dias, contados após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, 

condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular 

cumprimento das obrigações assumidas. 

17.2. O pagamento será efetuado, obedecida à ordem cronológica de exigibilidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

17.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:  

17.3.1. Comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede;  

17.3.2. Comprovação de regularidade trabalhista através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em 

consonância ao disposto na Lei Federal 12.440/2011;  

17.3.3. Atestado de conformidade da entrega do(s) produto(s);  

17.3.4. Cumprimento das obrigações assumidas;  

17.3.5. Manutenção de todas as condições de habilitação exigidas neste Edital. 

17.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a referida nota será 

devolvida à CONTRATADA pelo Departamento de Contabilidade e Finanças e o pagamento ficará pendente, até que a 

contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal.  

17.5. A Câmara Municipal de Joviânia poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pelo Fornecedor.  
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18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Câmara Municipal, nas dotações abaixo discriminadas:  

ÓRGÃO:  DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE 

01 031.0001.2.080. 4.4.90.52 100 

01 031.0001.2.080. 3.3.90.30 100 

18.2. As seguintes dotações poderão ser remanejadas alteradas e acrescentadas, conforme necessário.  

 

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

19.1. Qualquer tolerância por parte da Câmara, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela 

Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a Câmara exigir o seu cumprimento a qualquer 

tempo. 

19.2. A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume inteira 

responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta, a Câmara, seus servidores 

ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, 

resguardando-se a Câmara o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos. 

 

20 - DO FORO 

20.1. Os contratantes elegem o foro da Comarca de Joviânia/GO, para dirimir quaisquer questões oriundas deste 

contrato, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Joviânia, Estado de Goiás, aos 30 de Abril de 2024. 

 

 

 

Debhora Evelyn Prado Guimarães 

-Assessor Especial Parlamentar- 
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ITENS REFERENTES AOS MOBILIÁRIOS, ACESSÓRIOS E ADORNOS 

Identificação/Quantidade/Unidade/Descrição dos itens 

ID Qtd Um DESCRITIVO 

1 10 Um 

Cadeira de Jantar Fixa. Revestimento de couro pu ou couro ecológico ou corino. Cor do 

revestimento: cinza. Estrutura Madeira de Eucalipto. Pés em aço carbono. Espuma do assento 
D28. Espuma do encosto soft D23. Altura do chão até o assento 0,49 m. Altura 0,83 m. Largura 
0,55 m. Profundidade 0,53 m. Produto de Alta qualidade. 

2 32 Um 

Cadeira Tela giratória Ativa. Ergonômica, com base alumínio e braço. Cor cinza. Encosto com 

espaldar médio em tela 100% poliéster, com suporte de encosto em polipropileno com 
acabamento texturizado. Assento em madeira com estofado em espuma laminada. Braço tipo fixo 

em Polipropileno. Base giratória em alumínio e rodízio PP. Pistão com regulagem de altura a gás. 
Mecanismo simples com alavanca de acionamento de regulagem de altura. Revestimento em 
couro ecológico, rodas poliuretano anti-riscos. Produto de Alta qualidade. 

3 2 Um 

Cadeira de Escritório Presidente giratória. Ergonômica, encosto com estrutura em metal, com 

apoio para cabeça, assento estofado, revestido em couro ecológico ou courino ou couro PU, cor 
cinza, base giratória em alumínio e rodízio PP. Pistão com regulagem de altura a gás. Mecanismo 
simples com alavanca de acionamento de regulagem de altura, rodas poliuretano anti-riscos. 

Produto de Alta qualidade. 

4 12 Um 

Cadeira de Madeira com Tela Sling. Cor amendoado e revestimento do estofado em courino ou 

couro PU ou couro ecológico, na cor areia, Coleção Escandinava. Medidas aproximada da 

cadeira: 87x48x47. Medidas aproximadas do assento: 48x48x4,5. Produto de Alta qualidade. 

5 15 Um 

Cadeira Longarina 3 Lugares Cromada. Cor do estofado: Cinza Claro. Cadeira tipo longarina 

com base fixa; Base fixa em formato de "y" em aço cromado com quatro sapatas; Encosto com 

estrutura em aço perfurado e estofamento revestido em couro PU; Assento com estrutura em aço 
perfurado e estofamento revestido em couro PU; Braço em aço cromado com formato anatômico; 
Dimensões aproximadas: 86cm alt. x 177cm compr. Peso máximo recomendado: 150kg por 

assento. Produto de Alta qualidade. 

6 2 Um 

Poltrona, reforçada, revestimento courino ou couro PU ou couro ecológico, cor do revestimento: 

Areia. Dimensões aproximadas do produto montado 82cm Alt x 70cm Larg x 80cm Profundidade. 

Produto de Alta qualidade. 

7 9 Um 
Molduras para os quadros com as fotos dos vereadores em filete preto. Tamanho 50cm alt.x 

35cm compr. Produto de Alta qualidade. 

8 3 Um 
Conjunto 2 quadros “A Árvore”. Moldura Filete cor Freijó sem vidro. Tamanho 100x70cm. 

Produto de Alta qualidade. 

9 2 Um Quadro decorativo Laranjeira 50x70cm. Moldura filete branca. Produto de Alta qualidade. 

10 2 Un Quadro decorativo Caneca 50x70cm. Moldura filete branca. Produto de Alta qualidade. 

11 2 Un Quadro decorativo Folha Flowers 50x70cm. Moldura filete branca. Produto de Alta qualidade. 

12 1 Un Quadro Filodendro Coração 50x70cm. Moldura filete branca. Produto de Alta qualidade. 

13 8 Un 
Quadros Fotos da cidade de Joviânia/GO. Paspatur de 5cm. Tamanho 100x70cm. Moldura filete 

de madeira. Produto de alta qualidade. 

14 4 Un 

Vaso Redondo de Vidro com flor artificial. Medidas aproximadas do vaso : 12,5cm Alt x 3cm 

Larg x 10cm Diâmetro. Tamanho: P. Cor: Vidro transparente. Flores com aparência natural. 

Produto de alta qualidade. 

15 5 Un 
Vaso boho com buquê de flores secas de eucalipto e flores, Violetas Brancas. Flores com 

aparência natural. Produto de alta qualidade. 
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16 1 Un 
Vaso vidro transparente com Arranjo desidratado, coleção plantô folhagens de eucalipto 

aromático. Medidas aproximadas do vaso 8x15x8. Folhagem com aparência natural. Produto de 
alta qualidade. 

17 1 Un 
Vaso Cone. Cor: Areia. Material: polietileno. Medidas aproximadas 38x55cm. Produto de alta 

qualidade. 

18 1 Un 
Vaso redondo. Material: polietileno. Cor do vaso: Areia. Medidas aproximadas 34x27cm. Produto 

de alta qualidade. 

19 3 Un 
Vaso redondo. Material: polietileno. Cor do vaso: Areia. Medidas aproximadas 42x33cm. 

Produtos de alta qualidade. 

20 1 Un 
Vaso redondo. Material: polietileno. Cor do vaso: Areia. Medidas aproximadas 52x42cm. Produto 

de alta qualidade. 

21 1 Un 
Planta artificial Bananeira Viajante Grande. Planta artificial de plástico, com aparência natural, 

toque real, altura aproximada 1,50m. Produto de alta qualidade. 

22 2 Un 

Planta artificial Árvore Palmeira Areca Bambu. Planta artificial de plástico, com aparência 

natural, toque real, altura aproximada 1,20m. Hastes com arame flexível para ajuste das folhas. 
Produto de alta qualidade. 

23 1 Un 
Planta artificial Costela-de-adão. Planta artificial de plástico, com aparência natural, toque real, 

altura aproximada 80cm. Planta com 24 folhas. Produto de alta qualidade. 

24 4 Un 
Planta artificial Ficus. Planta artificial de plástico, com aparência natural, toque real, altura 

aproximada 40 cm. Hastes com arame flexível para ajuste das folhas. Produto de alta qualidade.  

25 4 Un 
Planta artificial Bambu da sorte. Planta artificial de plástico, com aparência natural, toque real, 

altura aproximada 110cm. Produto de alta qualidade. 

26 12 Un 
Jardim Vertical Plantas Artificiais. Tamanho 100x60cm. Comprar uma média de 12 placas. 

Produto de alta qualidade (CONFERIR TAMANHO DO LOCAL) 

27 5 Un 

Persiana Blackout Tela solar 1%, tecido 100% poliéster, cor cinza claro, tamanho 1,60x1,75m. 

Confeccionada com componentes importados, tela lavável e material anti-alérgico. Produto de 
alta qualidade. (CONFERIR TAMANHO NO LOCAL) 

28 2 Un 

Persiana Blackout Tela solar 1%, tecido 100% poliéster, cor cinza claro, tamanho 1,50x1,50m. 

Confeccionada com componentes importados, tela lavável e material anti-alérgico. Produto de 

alta qualidade. (CONFERIR TAMANHO NO LOCAL) 

29 4 Un 

Persiana Blackout Tela solar 1%, tecido 100% poliéster, cor cinza claro, tamanho 2,40x1,80m. 

Confeccionada com componentes importados, tela lavável e material anti-alérgico. Produto de 
alta qualidade. (CONFERIR TAMANHO NO LOCAL) 

30 1 Un 

Cortina de tecido Malibu Blackout.  Para parede de 4,16x2,61m, a cortina deve ter uma 

proporção de 3x1 para um caimento bonito, ou seja, 12,5x2,61. Instalação com trilho suíço e 
acabamento sem barra. Tecido blackout separado do tecido Malibu. Produto de alta qualidade. 

(CONFERIR TAMANHO NO LOCAL) 

31 2 Un 

Purificador de Água - 220V/60Hz, temperatura da água: natural e gelada, armazenamento de 

água gelada mínimo de 2L. Capacidade de resfriamento de no mínimo 900ml L/H. Dimensões 
aproximadas: 40cm Alt. x 30cm Larg. x 38cm Profundidade. Observação importante: sistema com 
fluxo contínuo da água, ou seja, purificador de água que não seja necessário ficar 

segurando/apertando “botão” para saída de água. Cor do produto: cinza. Produto de alta 
qualidade. 

32 1 Un 
Microondas 20L.  220V, cor do produto: inox, função auto clean, display digital, potência mínima 

1000w, dimensões aproximadas: 26cm Alt. x 46cm Larg. x 35cm profundidade, classificação 
energética A. Produto de alta qualidade. 
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33 1 Un 
Geladeira 375 L, 220V, frost free, cor do produto: inox, 2 portas, capacidade mínima do 

refrigerador: 280L, classificação energética A. Produto de alta qualidade. 

34 3 Un 

Aparelho ar condicionado capacidade refrigeração 24.000 btu, tensão 110/220 v, tipo split, 

modelo split inverter, classificação energética A, 1 controle remoto/display digital/timer/selo 
PROCEL. Produto de alta qualidade.  

35 4 Un 

Aparelho ar condicionado capacidade refrigeração 12.000 btu, tensão 110/220 v, tipo split, 

modelo split inverter, classificação energética A, 1 controle remoto/display digital/timer/selo 

PROCEL. Produto de alta qualidade. 

36 4 Un 

Aparelho ar condicionado capacidade refrigeração 18.000 btu, tensão 110/220 v, tipo split, 

modelo split inverter, classificação energética A 1 controle remoto/display digital/timer/selo 
PROCEL. Produto de alta qualidade. 

37 1 Un 

Projetor multimídia Portátil. Zoom digital, Resolução mínima: 1024x768, Luminosidade: mínimo 

de 3.000 Lumens, Projeção em LCD ou DLP. Garantia mínima de 02 anos. Produto de alta 

qualidade. 

38 1 Un 

Tela de Projeção Retrátil, acionamento manual e enrolamento automático, área total da borda: 

1.80x1.80, Material em PVC,  cor da tela: branca, fundo da tela cor: preto,  portátil, com tripé. 
Estojo em aço carbono. Produto de alta qualidade. 

39 2 Un 
TV 50” Smart UHD, entradas HDMI e USB, tecnologia LED, conectividade via Bluetooh e Wi-Fi. 

Produto de alta qualidade. 

40 1 Un 
Chaleira jarra elétrica, desligamento automático, capacidade 1,7L, fácil abertura da tampa, alça 

ergométrica, indicador transparente, inox 220v. Produto de alta qualidade. 

41 3 Un Notebook - Intel Core i5, 8GB RAM, SSD 256GB, 15.6 Full HD, Produto de alta qualidade. 

42 1 Un Monitor 21.5'' LED. Produto de alta qualidade. 

43 2 Un 

Impressora Multifuncional Laser Profissional + suprimento (toner). Impressão frente e verso 

automática. Alimentador automático com capacidade mínima de 30 folhas para scanner, com 

digitalização frente e verso. Velocidade de impressão até 40 ppm. Mínimo de 256MB de RAM, 
Processador mínimo de 800MHz. Produto de alta qualidade. 

44 1 Un 

CPU (obs: todas as peças descritas devem estar montadas no gabinete e devem ser de alta 

qualidade):  

         Gabinete comum 

         Processador: i5-10400, LGA 1200, Clock: 2.9Ghz - 4.3Ghz, Cache: 12 MB. 

         Placa-mãe: H510M-E, Soquete LGA 1200: Pronto para 11ª e 10ª, gerações de 
processadores Intel. 

         Memória RAM: Capacidade: 8GB (1x 8GB), Tipo: DDR4, Frequência: 2666 Mhz, 

         Fonte: 300w 

         Armazenamento: Tipo: SSD, Capacidade: 480GB 

45 4 Un 
Autotransformador bivolt de 110v/127v para 220v, potência de 3.000va. Produto de alta 

qualidade. 

46 6 Un 

Nobreak 600va. 200v e/ou bivolt, carregamento automático da bateria, mesmo com o nobreak 

desligado (botão liga/desliga), desde que esteja conectado à rede elétrica, mínimo de 3 tomadas, 
estabilizador interno que corrige oscilações da rede elétrica, filtro de linha interno que atenua os 

ruídos da rede elétrica e proteção contra surtos. Produto de alta qualidade. 

47 1 Un 

Nobreak 1500 va, 200v e/ou bivolt, carregamento automático da bateria, mesmo com o nobreak 

desligado (botão liga/desliga), desde que esteja conectado à rede elétrica, mínimo de 3 tomadas, 

estabilizador interno que corrige oscilações da rede elétrica, filtro de linha interno que atenua os 
ruídos da rede elétrica e proteção contra surtos. Produto de alta qualidade. 
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48 5 Un 
Teclado com Fio, 3 Níveis Ajustáveis Teclas Silenciosas e Conexão Usb Preto. Produto de alta 

qualidade. 

49 5 Un 
Mouse Sem Fio Slide Conexão USB 1200dpi 3 Botões com Pilha Inclusa Preto. Produto de alta 

qualidade. 

50 3 Un 
Desk pad grande couro, na cor caramelo antiderrapante. Tamanho 70x30cm. Produto de alta 

qualidade. 

51 1 Un Kit Mouse Pad e Apoio Teclado Ergonômico, cor: Preto, almofadado. Produto de alta qualidade. 

52 6 Un 
Kit Escritório, com 4 itens: bandeja, lixeira, porta pápis, documento. Material aramado na cor 

preta. Produto de alta qualidade. 

53 1 Un Mesa Lateral redonda Monopé De Madeira MDF pinheiro Alt. 52 Cm. Produto de alta qualidade. 

54 1 Un Espelho Orgânico Lua Moldura Metal – 120cm alt. X 90cm compr. Produto de alta qualidade. 

55 1 Un 
Relógio de Parede redondo inox prata. Dimensões aproximadas: 40cm de diâmentro. Produto de 

alta qualidade. 

56 8 Un 

Barreira de multidão com largura de 1,20 cada. Metal na cor preto e corda em vermelho. 

Barreiras de carpete vermelho dourado, poste de controle de multidão 2 peças com cordas de 
veludo e base de metal resistente. Produto de alta qualidade. 

57 1 Un 

Base para 3 mastros bandeiras. Base em Madeira maciça de alta resistência, revestida em 

Laminado na Cor Mogno, acabamento com canopla cromada, acompanha sapata de aço inox 
que facilita o nivelamento e protege do contato diretamente com o solo. Encaixe para mastro com 

espessura de 28 mm. Produto de alta qualidade. 

58 9 Un 

Placa de Identificação de Sala - Modelo Feldspato Inox. Dimensões aproximadas: 35cm Larg x 

13cm Alt x 2,5cm Profundidade. Escrever nas placas: Banheiro Feminino / Banheiro Masculino / 

Presidência / Assessoria Contábil e Jurídica / Administração / Controle Interno / Assessoria 
Parlamentar / Diretoria / Sala de Reuniões. As placas devem ser entregues prontas para a 

finalidade proposta. Produto de alta qualidade. 

59 3 Un Bandeja, tamanho 40x26cm, feita de plástico resistente na cor preta, Produto de alta qualidade. 

60 6 Un 

Garrafa térmica em Aço Inox. Cor: inox, Capacidade: 1L, sistema de saída bomba de pressão. 

Inclui alça, sistema anti-gotejamento, superfície antiderrapante, bico multidirecional, livre de BPA. 
Produto de alta qualidade. 

61 4 Un 
Conjunto de 6 Xícaras com pires, capacidade aproximada 200ml, porcelana, branco. Produto 

de alta qualidade. 

62 2 Un 
Conjunto de Prato raso, 6 unidades, medida aproximada 26 cm, porcelana, branco. Produto de 

alta qualidade. 

63 2 Un 
Conjunto de Prato para sobremesa, 6 unidades, medida aproximada 18,5cm, porcelana, 

branco. Produto de alta qualidade. 

64 2 Un Faqueiro 36 peças, material Aço Inoxidável, cor inox Brilhoso. Produto de alta qualidade. 

65 2 Un Suporte Porta Copos Descartáveis 50 E 200ml, cor inox. Produto de alta qualidade. 

66 2 Un 
Dispenser Suporte Porta Papel Toalha Interfolha Banheiro, cor branco, material plástico 

resistente. Produto de alta qualidade. 

67 2 Un 
Dispenser de Papel Higiênico Rolão, cor branco, material plástico resistente. Produto de alta 

qualidade. 

68 3 Un 
Porta sabonete líquido, cor do produto: Preto, material em Polipropileno, Produto de alta 

qualidade. 

69 7 Un 
Lixeira 5 litros com pedal, estrutura de aço inox, cor inox, com balde removível. Produto de alta 

qualidade. 
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70 1 Un 
Lixeira 30 litros com pedal, estrutura de aço inox, cor inox, com balde removível. Produto de 

alta qualidade. 

71 2 Un 

 Lixeira 25 litros. Uso exclusivo para copo descartável de 200 ml e 50 ml. Estrutura de aço inox. 

Material da tampa: plástico. Dimensões aproximadas de 50 cm de altura. Tipo de abertura em 

cavidade, sendo, 3 tubos para copos de 200ml, e 1 tubo para copo de 50ml. Produto de alta 
qualidade. 

72 1 Un 

Suporte Organizador com ganchos (7 acessórios). Incluso kit fixação. Fixação destinada: 

parede.  Uso destinado para Vassoura, Mop, Rodo, Pá.  Material do produto: Inox e Silicone. 
Produto de alta qualidade. Dimensões aproximadas: 3x38. 
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ANEXO II 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ........./202__ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA, Estado de Goiás, com sede na Avenida ___, nº......, na cidade de Joviânia, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ......................., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (................), nomeado(a) pela  

Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 

...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão nº ......./202..., na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS, publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os 

preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 

e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1 - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de mobiliários, acessórios e adornos 

para atender as necessidades do Poder Legislativo Municipal, de acordo com as especificações, quantidades e 

quantitativos contidos no Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

LOTE/ITEM EMPRESA 

 Nome:   

CNPJ:  
Endereço:  
Fone: 

E-mail: 
REPRESENTANTE LEGAL:  
RG:CPF:  

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

Item Quant Unidade Descrição/Especificação Marca Valor Unit. Valor Total 

       

       

       

       

       

TOTAL FORNECEDOR: R$  
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3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Joviânia, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 

 

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 

os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, previsto no edital e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 

9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 

de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 

no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

 

6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



ESTADO DE GOIÁS  
CÂMARA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA 
Gabinete do Presidente – Gestão 2023/2024 
________________________________________________________ 

 

Página 38 de 48 
 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 

ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 e no item 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os seguintes limites: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, ou ; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 

preço registrado. 

 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
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11 - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo ao edital. 

 

12 - DO FORO 

12.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, bem como para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

da execução desta ATA, e as que não possam ser dirimidas administrativamente com renúncia das partes a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, serão processadas e julgadas no Foro da comarca de Joviânia - GO. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata. 

 

Joviânia, Estado de Goiás, aos ____de ______ de 2024. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA 

Nome_ 

-Presidente- 

 

 

FORNECEDORES REGISTRADOS(S): 

EMPRESAS: 

 

NOME____ LTDA ME 

CNPJ _________/0001-00 

Representante____ 

RG: ____ 

CPF: _________ 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME:       

CPF:       

ASSINATURA: 

 

NOME: 

CPF: 

ASSINATURA: 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 

adjudicatário: 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 Nome:   

CNPJ:  

Endereço:  
Fone: 
E-mail: 

REPRESENTANTE LEGAL:  
RG:CPF:  

 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

LOTE/ITEM EMPRESA 

 Nome:   

CNPJ:  

Endereço:  
Fone: 
E-mail: 

REPRESENTANTE LEGAL:  
RG:CPF:  

 

 

 

Item Quant Unidade Descrição/Especificação Marca Valor Unit. Valor Total 

       

       

       

       

TOTAL 

FORNECEDOR: 

R$  

Item Quant Unidade Descrição/Especificação Marca Valor Unit. Valor Total 

       

       

       

TOTAL FORNECEDOR: R$  
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

PROCESSO: ______ 

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º ____ /202__ - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para: Eventual, Aquisição de Mobiliário, Acessórios e Adornos, de acordo com as 

especificações, quantidades e quantitativos contidos no Termo de Referência, visando atender as necessidades do 

Poder Legislativo. 

 

 
1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Nome da empresa:  

CNPJ:  Inscrição 

Estadual: 

 Inscrição Municipal:  

Endereço:   

Telefone:  E-mail:  

Representante Legal:  Cargo:  

Carteira de identidade e   CPF:  

E-mail:  

Nome do banco, agência e número da conta bancária:  

 

 
2 ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO LICITADO: 

 

TOTAL R$ 

 

Item Quant. Unidade Descrição Valor Unit. Valor Total 

1      
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3 VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.  

 

 
4 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

 
4.1 De acordo com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que a licitante 

concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às leis, decretos, 

portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação. Declaramos ainda, que nos preços cotados já 

estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sócias, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 

incidam sobre o fornecimento/prestação de serviço. 

 

___________________, __ de _______________de 202__. 

 

 

 

 

________________________ 

RG:/CPF:/Função: 

 

Obs.: A presente proposta deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado do licitante. 
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ANEXO IV 

 

 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

 

 

PREGÃO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF 

n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que tem ciência e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

 

PREGÃO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF 

n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n. 14.133, de 1 de abril de 2021, 

acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

(OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123. 

 

 

 

PREGÃO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJ nº. ..................................... com sede na 

............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...............................e CPF nº 

............................., DECLARA, para os devidos fins, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

PREGÃO N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJ nº. ..................................... com sede na 

............................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

..............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...............................e CPF nº 

............................., DECLARA, para os devidos fins, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no Edital, 

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1- A proposta apresentada para participar do PREGÃO EDITAL nº-------foi elaborada de maneira independente (pelo 

Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

2- A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO EDITAL nº-------, não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da referida licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

3- Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do PREGÃO EDITAL nº-------, quanto a participar ou não da referida licitação; 

4- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO EDITAL nº-------, não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da referida 

licitação antes da adjudicação do objeto; 

5- Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer integrante da Câmara de ---------- antes da abertura oficial das propostas; e  

6- Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 

 

___________, em ___ de ___________________ de ________ 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

 


